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DA POSSIBILIDADE JURÍDICA 


DO PEDIDO NO PROCESSO 


DE CONHECIMENTO * 


Denise Maria Weiss de Paula Machado 1 .. 
'" 

SUMÁRIO: Introdução - 1. A possibilidade jurídica do pedido no processo civil brasileiro ­

2. Possihilidade jurídica do pedido e mérito - 3. Extinção do processo por impossibilidade 

)llrídica do pedido e coisa julgada - 4. Possibilidade jurídica do pedido e efetividade do 

acesso cl justiça: 4.1. Direito, cultura e ideologia - 5. Conclusões - 6. Bibliografia 

RESUMO: O trabalho pretende levar a efeito uma reflexão crítica sobre a 

possibilidade jllrídica como condição da ação, buscando demonstrar que, embora 

seja o julgamento de carência de ação, por impossibilidade jurídica do pedido, 

definido pelo legislador como sentença meramente extintiva, ou seja, que nãoIt 
alcança o mérito do processo, na verdade, a decisão que se tem, na maioria dos 

C([sos, é de rnérito, porquanto respeita à pretensão levada ao conhecimento do juiz. 
It Pretende-se demonstrar; assim, a incoerência entre a exigência dessa condição e a 

orientação atlwl da processualística e aportar; por fim à conclusão de que a
'" possihilidade jurídica do pedido, como condição da ação, haveria de ser excluída 

• 
r de nossa legislação processual. 
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proccs.ro de L'OI/haillll'llto Dmisf Maria m:iJ.( de Paula J\1l1chat!o 

ABSTRACT: Thís papa intends to mahe a criticaI r~fIection aboLLt 

the demand's legal possibility as a condition oi the demand's right, 

aimíng to prove that, although the action's lach judgement, based on 

demand's legal impossibility, is d~fined by the legislator as a simply 

ending sentence, which wouldn't reach the demand's object, in iact, 

lhe decisíon, in most cases, is d~finitive, cause decides about the 

aspiration tahen to the j~Ldge's hnowledge. It's intented to 

derrwnstrate, thLLs, the incoherence betwen this condition's exígence 

anel the processualistic's actIwl orientation, pointing to the 

conclLLsion that the demand's legal possibíIity, as a condition oi the 

action\ right, should be eXc1l-Lded oi mLr process~wllegislation. 

INTRODUÇÃO 

o Direito é um conjunto de normas e princípios regulamentadores 

elas aüviclacles do homen1, eis que versa, em regra, sobre o comportamento 

nas relações interpessoais e sobre a esfera de liberdade dos cidadãos. Quando 

o aglr de alguém interfere na esfera de direitos de outro, e não se resolve o 

con nito de interesses de forma natural, entra em cena o poder jurisdicional 

para a pacHicação com base no ordenamento jurídico, que, em última 

análise, apresenta-se corno síntese aglutinadora dos valores socialmente 

domincU1tcs. 2 É pacífico, nesta ordem de idéias, que a função jurisdicional 

existe para solucionar a "patologia" das relações sociais, quando estas não se 

desenvolverem normaln1ente, com observância aos moldes e valores 

estabelecidos como justos pela própria sociedade. 

A Cunç<1o jurisdicional é, pois, fundamental para a convivência 

harmônica da sociedade institucionalizada, na medida em que realiza a paz 

20. vVILlIFU\l SAUf;li., IllIgcmcinc Pm::::cflrcchtslehre, ~pucl ARRUDA ALVIM, Tratado de direito processual civil, 
p. (l. 
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a e a Jurisdição - estão intrinsecamente LLF"LH.",'-''-' constituem a base, 
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mérito que atenda à finalidade "'-Or1"'1'1 

que ele atenda a rloto"'TY'Il;nr]j'1r,c 
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ela doutrina convencionou denominar como 
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natureza púhlica subjetiva, 
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processo ele conheci menlO, para que se 

clim inc o con111to de devenl 

relativos ao exercício elo direito de 
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via de 

se 

tais e que consistern em: 

pedido, interesse de e legitin1iclade para 

1 - A POSSIBILIDADEJVRÍDICA DO PEDIDO NO 

PROCESSO CIVIL BRASILEIRO 

Introduzicla na ciência processual como 

de sua 

foi a ín 

'''',,,''U'''''-'~'. Execução civil, n, 19, p. 137. Face à posiçZio assumida condições 
imporlúm:ia porc;uanlo implicam GITClamcnLC Alhls, UEBMAN 

cslivcn:i11 rrc~n:lcs essus col1Jiçôcs {jllC pura 
s:)[í!C él paro c1co!hê-lo ou reJeu.:l-!c." ( 

lem (1 i'l senlença de mérito, ou 
clecis,jo sobre a situação de eon'lilO 

nolüve! obra Legitimidade no direito processual civil, ,m:jl<\ que 1:<10 siio apenas 

pelo Jurista iLaliano. De faLO, 

lmp1cme1!lo das qlwls ocorre a carênnu de 
fUH envolvendo Iml réll estrangeiro, 

ujui:::amef!IO da ardo rcivindiwióría cnquanio pendenl.e ti 

do vigOtle CPC brasIleiro) e outras." A panír da 

MESQUITA em sua monografia Da ação civil, conclui 
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le norme 

Embora tenha o ilustre da terceira 

do direilo 

Com arrimo 

entenc1irnento 

~Al,U"L"ClLlUJ ,-"VU~Ly'-/'-"J da no mesmo ano 

veio a lume o Código Processo Civil 

ALFREDO BUZAID o 

sob 

acerca do alcance dessa 

conceituando 

o 

do autor, restando certa controvérsia 

DINAMARCO esse 

em conta 

da". 
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I
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ele que 

9 EXCClH';;W civil , 



(Condil;ôes da ação popular, in Revista ele Direito Público, v. 72, p. 114); 
LA\I'RO (A ação suas condi<,;ücs civil de cognição, l'! Processo civil: estudos em 

~l(JIO mérito !lO processo cautelar, 

Processo Civil, S~lt"Z\ivl1, 

110 

A maioria da 

que críticam a teoria 

o italiano 

na tentativa de conciliar as outras duas 

correntes a concreta e a '"'''''v~U,A~v'' 

De ralO) é feita 

por CALMON DE no Direito 

Pmccssual Civil" e em 

lidade jurídica 

LIEBJY1AN 11,10 

"in sLalLls u.ssuUonis", ou 

na 

Sustenta 

natureza da 

é 

Para esses 

elas chamadas 

scn ti do 

n'lTY'l,c·ntr. de 1uérito. 

tão 

o 

se o autor 

de KAZUO \,tVATANABE13, LUIZ 

;1~ 

ed" p. IJ( lNL\LDO ARMEUN (Legitimidade para 

V/CU'HI' (;({EU1 1;l1.[10 (Direito Processual Civíl Brasileiro, vol. 1, p. 


FfGUElR>::'])O TEIXEIl\i\ (Código de Processo Civil Anotado, cd. 
no direito processual civil brasileiro, 

Wi\(~NER Ul"'_',).)<,jLV 

p. \.jELSON NERY 
1vl.i\RCELO U:vIA GUEHR!\, (Condiçóes da 

1.1 lil nircil,] 

1 	 ;11 Revi;;!,1 dl' PirfÍlll l'ruccs:;u,li Civil, vol. 

lh cO~!li(;1(l no pHlCCSSO civil, p, 



;\livldJde do Esudo Ü sol!J\;~o dos medíaEle 
que I'orem Icvados eonhcc:menlD eJc. Poder Judiciárío. 

17 

nn Lpcrdti de lUll({ Júnddtnlc P;-Ol c~suul, Ot~ LI 

de direito processual civil, 1'01. 1, p. 
direito ({til' CI pwH: 

, 

[ 
entre outros. 

desses autores, não parece que 

que envolve 

GUILHERME MARE\ONp4 e LUIZ 

sem 

a teoria ela 

• 
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No que 

que 

concorrer 

tern-se processo, como instrumento 

por 

ou seja, sem 

existir no 

[J\...\..Ul\..t'J como 

conflitos, e 

será extinto sem ",n_~u~y~U seu 

.. 

... 

, 

r 
I, 
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Pertencendo essa "'-..l'.... r"r'n" 

por carência 

mIo insere no que suscetível de 

coisa 

que, à verificação 

consoante as 

a l-estando 

ausência 

não se 

14 Novas linhas do processo civil, p. 1 


Tutela jurisdicional especifica nas obrigações de declaração de vontade, 


dcie fl!;iíiél,hl pmvid,'II,j" i'f(l(CSSlwi. ,. 



I'rofáidu i! 

((mdiçõcs ela 

col1hcccrd de oficio, CIIl 

W VI; ... 
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a fase o 

em vista qLle a ocorrência da coisa a 

ela conflito. 

segurança e da r'orrf~>7q 

iU'''C'---1. LCU nDr-""l·Dl.. h:> das decisões de 

matéria. 

2 POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO E MÉRITO 


Diz-se que ao 

no r,r'·,,,,,., de direito J'-'LJJL<CULL'-H.l" 
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Lanto 

pelo 

Considerando-se 

o resultado que se 

Na maioria elas 

há como se 

determinada ~H.CI"'<U,CUV 

ao conhecinlento do através 

quanto à existência 

Isto porque, se a não 

lempo ,lU gnill "" jw iSrli"'t!. ,'i!'/lI'III[O 

inc.s,,' v!, disse, 

CANJ)JI)O mNAlv!:WCO, Execução civil, p. 
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No primeiro caso, 

L' illSUStUllúvc! c CéLlI"""",d, 

22 Sistema de derecho proccsal civil, 
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autor, e a '-V'U'-_L~'''~\,V "U"F.,,\A'-..-
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dos fatos e da pretensão do 
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Nas .'Il,',H,lL\JL,' onele a VeC.l3C30 é expressa, o ordenamento jurídico 

obsLa a Lutela porque interesses determinada natureza estão 

... 
,. 

causa2l . 

.. 
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a pretensão, quando esta não for 
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soa corno 
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pelo 

em sentido hipotético, 
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COITdc[{ivC1I?ICnl.e 
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requerida, o que 

por carência, 

hipótese, é uma '-'-'--'~l~'V.'" 

de mérito, não 

~HLULULU à análise do mérito. 

revela não ter 

o autor o direito que pretendia 

protegido, e isso 

da lide - como o 

juiz - e da 

objeto da ação, é 

interesses trazido ao 

mérit.o. I~I ent<10, que ter esse decorrente da 

a 

Em 

de seus efeitos, sob pena de 

jurisdicional. Tal violação 

de atividade 

ele repetição do 

no que 

interesses eIn 

e se considerarmos o ordenan1ento 

silo os interesses ou merecedores de 

auto L' formule proteção pelo direito 

ser{\ de improcedência. Os mEros na lição de 

ARRUDA l\ LVU.;P4, consistem que não podem lograr a tutela 

o que, em Lermos concretos, a situação açanlbarcada 

pedido Tal circunstância, 

de 

prou:sso sem julgamento de por carência em 

iH' fJ";~'~',,nH'-"<-''-''- jurídica do 

Uh~~,lc.,'-'l' bastanLe que, se o 

se trata de 

ordenamento sua injuridicidade, 

~,~·~~",~u.,,- por inexistir subjetivo a ser 

se não houver nr,"U1C':1I 

levada ao conhecimento elo juiz, mas 

para a situação 

que se trata de interesse 
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jurldico, ou que 

poder 

<4<J.<'-'-LL'­ existe Uln conflito que Inereça a <.AL'-_L'-'"LA'-' 

LJLU~"'-'LLvU. na medida que revela UIna 

da soeiar', deverá o de 

Ni.l0 pode negar a conexão da ação com o Sua 

a ação para valer o direito material que, 

,. 

.. 

.. 


por uma C"L'LtLl\c~'I..! concreta ou ín1inente não 

nem lodos os interesses direito, ou todas as 

no 

(1 

não renunciar à 

a do 

cXCITÍcio cio di rdto 

,. .3 	-EXTINÇÃO DO PROCESSO POR IMPOSSIBILIDADE 

JURÍDICA DO PEDIDO E COISA JULGADA 

.. 

.. 

deste, 

to 

.. 

Conforme ~'-".'''J'-·''A-",-" 

julga o 

ela 
tal 

carece dor de 

agrcgn aos seus a 

uma vez que não 

a ausÊncia 

do pedido não 

coisa 

do 111'OCCSSO. 

deI lei ~scopo jU,íCnco 
CI1U:iiHi'illll-,ll' C:11 igU:l1 grau (k il:1Pé'rl:'itlll,1 

;]1<.:11',"'"'1'1" de aCl:~sn ordem jurfc.:ic:c.:USlil, 



lneramente 

sem a análise da 

somente a irrecorribilidade 

equivale à ocorrência 

entretanto, a uma sentença 

processo 

DesLe 

em 

como se 

exercíci,o da atividade 

julgamento de mérito não 

significa, autorizar 

detrimenLo da 

vistas aos seus escopos 

pelo Código de 	Processo Civil, 

a repetição do 

'-üCHJ,y<A'J do processo sem 

IuúllCCLW. Isso 

em 

com 

quando as ""_,-,t,,,''-'''-'-', 

a ausência 

se Gl.drnilír" conclui o 

de FREDERICO 

ARRUDA ALVIM 

UU,HL-<C'"",,V o termo carellCI,a 

ao despautério 

no sentid o de 

"Se assim não 

ser possível 

aamlnalO pelo 

ARRUDA ALVIM e 

o julgamento por 

prima facie, não há, 

pllxes,"ual (h, 
Ido 'lUf;ístt,ldl:,~ 

CW{(j-respollsal?iUd1atlc da prclLiw de aLOS processuais fora 
praticados alI invuULiumente," 

Processo n, 
4'3,:J +L) 

2li Tratado de direito processual civil, 

29 Instituiçücs de direito 
MU;;SL no "ní~(1 

civil, 
da 

BRENO MORElRA 

n. 45, p. 



aquela 

fático para a '-''-'JJJV.LJLY<J<.'J 

de a 

é que serve à defesa 

material, no julgamento por carência em razão de 

U0ICOCU.C\...L.CU 

da coisa julgada 

porém, 

,H~'4lk,,"LV jurídica exterior 
sua posição neste <"Dl,",rl/OA 

.. 
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I 
!li- ontologicamente, entre esta e 

improcedente o IJ'-~~'~lV por ausência de 

norma invocada. que emergem dessa constatação, a 

m.esmos, 

a 
t não como deixar 

julgada e a 
I ... 

Aliás, a dos efeitos da 
.. 

para fora 

de inocorrência coisa 

.. 
,. 
 que, por 


externa e ao processo, a "":>r'H""'" não 

LLHAL'-.l.LlA', LU'-..,LLU,,,<OC<mas tão somente a 

a sentença que a 

do pedido faz coisa julgada, na medida eID que 

as do processo se 

anterior a este (a
li' 

é minoritária3l . 

Para 


in1possi bilidade 


Ressalva o mestre, 

material. Essa 

nas 

certos interesses. 

ele eventuais 

neste passo, é que o 

pedido, em 

da decorrente da coisa 

não obstaria o 

jurídica 

de 

ARRUDA 

ao 

a 

inerente à coisa o sentido e a a imutabilidade dela 

enlergente, e, obstativa de novo acesso ao Judiciário, desde que e quando, 

as condições fáticas e jurídicas coevas à sentença. 

No meS1TIO EGAS DIRCEU MONIZ DE ARAGAO sustenta, 

Execução civil, p 

Manual de direito pro.ces~;l1al 

processual civil brasileiro, 

n, p. 163 (griros do 
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Da possibilidadejurülica do pedido 1/0 

processo de cOllhecimento Den;se l11m'ia Wc;u de Paula fl.1{/(hado 

fundado em SAVIGNY, que uma sentença "não pretende nem pode jamais 

decidir senão com respeito à época em q~l.e foi pronunciada. Todas as mod~ficações 

q~te as relações jurídicas possam s(~frer posteriormente estão fora de sua 

abrangência; não exerce ela, pois, injluência alguma sobre a ação que tenha por 

o~jeLo uma dessas modificações". Assevera ainda que os limites ternporais 

afirmam ainextensão da coisa julgada a situações ou pretensões novas, que 

por terem surgido futuramente não podem a ela subordinar-se, seja por não 

integrarem ares iudicata, seja por consubstanciarem outra res. "Com efeito", 

afirma o processuaHsta, "se fatos ulteriores geram outro pedido, ou outra causa 

de pedir, a pretensão que neles se ampare é distinta da que fora anteriormente 

julgada."]] Não há, pois, que se falar em prejuízo advindo da coisa julgada 

material a ser atribuída aos julgamentos por carência de ação por 

impossibilidade jurídica do pedido. 

O juízo de que tal decisão haveria de fazer coisa julgada material 

fundamenta-se em dois aspectos: o primeiro, de que o julgamento é de 

mérito, e, nessa perspectiva, deveria ser acobertado pela imutabilidade da res 

ÍLtdicata. A inserção de decisão dessa ordem em sede eminentemente 

processual - assim considerados as sentenças extintivas - é equivocada. O 

segundo, relaciona-se com a ótica que se deve ter do processo, e de todos os 

institutos a ele referentes, uma vez que não há como aceitar que a ausência 

da [orça da res iLLdicata possa autorizar a movimentação repetida, inócua e 

onerosa da atividade jurisdicional. Isso vem eJn detrimento dos princípios 

que a orientam e do próprio objetivo final da jurisdição, que é a pacificação 

social mediante a solução definitiva dos conflitos de interesses. 

4 - POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO E 

EFETIVIDADE DO ACESSO À JUSTIÇA 


A luz que orienta a atividade jurisdicional atualmente vem no 

sentido de que, sempre que possível, deva o juiz auxiliar na consecução dos 

]] Sentença c coisa jul~acla, p. 199-200. 



da a neutralidade que deve ser inerente ao 

exercício da jurisdição diz respeito às partes, mas não à Justiça. O juiz, 

não pode assun1ir 

processq ou dele 

.. 

como se 

rnas e 
.. elo processo como instrumento 

.. 

.. 

.. 

Sendo essa a U .• LJ.U.\~il\~L<-L 

telna 

a emissão 

com decorrente omissão 

para sustentar 

extrema incoerência com a 

ausência de norma a autorizar 

ação 

, 

~ 
I• 

qlJclhc em uma 

uma ou outra parte no 

autor, réu ou terceiro 

jurídica na 

realização do Direito . 

de 



de direito, bem como na 

hi póteses em que inexista previsão 

Do mesmo modo, o 

que "o ju.iz não 

sentencí.ar alegando ,,,'"),,rl'.,..',,,"",, da ler', 

o dispositivo, recorrer à CALLLU'-'F-.""', 

110 

tornar 

do controle jurisdicional e os demais 

Fala-se em hipotética ausência porque, como se viu, a 

sobre um juízo hipotético acerca 
se tal juízo é hlY",,,tOtl 

ele se faz sen1 a 

condicional sobre a J.HI..FV·L\..-'>'-' 

renúncia cumprimento é 

J.'-I""\,-<ctV que mantém com 

ainda esse argumento, o de que a própria 

mais preCiSalTIente o art. 4° da Lei de Introdução ao 

Civil está a prever a possibilidade Cundamentar-se o nos 

'-''-'u ..... ,y'-~'-''-' da ação é 

os 

mas com base em mero 
cil·"r:lr''''' trazida servir de escora para 

da qual o 

e nos costumes, para 
para a 

exime 

aos costumes 

de di reit035 . 

A que esta belecelTI esses U.",~ iJ\J.cnLL é possível 

admitindo a existência 

evitando, com o 

lJLUU'-JU.LV LJ.J.'-'''''"JLl J.'-'LLL<"UU.Vdo poder do sua atividade a 
dos rvo,,·,-t·Yl0r1'r,C estabelecidos na 
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em do próprio de 

intercsscs que 

processo, existe 

jurisdicional, que se realiza a do 

.. 

.. 

exercício do 

concrcLa 

de ação e que se plenifica a concessão da tutela 

ele justas e há que ser eficaz, a 

sua própria razão de ser. Diante 

que o processo só será quando 

ao \...Vl1HHV .... V'.d...."''-.,'''' ao julgador, através da 
",,"'''''1'''' de uma sentença de 

Jurídica decorrenLes da coisa julgada 

os segurança 

4.1 - Direito, cultura e ideologia 

Enl 

instrumenLo 

que (1 regem, 

ideais 

volLado 

processo há que servir como 

U<A"-A'-Ll'--'-J '-.lv~jLL'-'j. .IL~'0 culturais e axiológicos 

convívio dirigidas a unl 

por sua vez, tem 
r..,..rTnl''''7",..,.ri,,, social. 

retratar os 

político e IQE~Ollm!lLCO 

a 
e o entendünento que se 

Destaca-se, o de 

todo o processo, visto atualmente não só 
">te>!"",n",>,, de mas como um instrumento 

tutela 

na lei 

das 

sociais a cada dia mais '-'JHL'.,,,"'-ü,,,..J. 

Vale , quando que o aplicar o não se 



Wo a aplicação da A lei é ponto de partida, 

não de jurisdicionalmente, compete ao o 

sua aplicação ao caso 

LL\-UU.LU\~UI.V jurídico como um 

e os '>.-v ..)l.C... U.l\....,J 

c, constitucionais. 

o que se 

para o alingimento 

a autorizar 

atividade 

ao deparar-se 

na mantença da IJ'JOOJlUlllU:c.\ ....''­

limite-se a reproduzir a 

demanda que \-L\.IJVU.l.LU ,J.lLU~'v'A,j 

de de valor ao 

em si. 

O'J o caso levado o 

que este é hmnana, é um 

cultural que de valores. E nessa atividade ele estará 

verdadeiro sentido realização da justiça a aplicação 

que não se na letra da a todo um processo 

de os valores 

"'d.>"''''h'''' com mais L'<lI LLU 

verdadeira 

avaliar ai 

conflito, e quem, com mais segurança, 

a necessidade da 

E CSS{l L\LI..l~l",L\V estar em consonância com os Horrl·"rloll"r.C escopos 

da jurisdição, que além da UU,u.U.uU.u."-' jurídica, IJVUL.ll..-'-!.:J e 

sociais. A olTlem justa não se limita expressas normas 

j!{.I~siVLÍ Li lnn 

~j(l!,H~r[(d,jo rnccc!to, corrciucfoI1Ulh.ln-o COIH 0.\ ouin;s cid lei, 
l'slJ{'cic l'xisl!'lIln C/Il r1lrlm, leh: ,isi(,lllr'riiwjllrír/icu [/11'111 ele 
({xjo/,í,~ic<i ou '.'ulo/(ifj\'lI." (Lições preliminares de direito, Ec!. 
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suhstancial Ela se nos valores e nos ideais da própria sociedade, e 

li> 

ser normas e princípios que a 

l'-I';,l'-'L'""yV,V ordinária. 

Por processual a 

a obstar o ede 

exercício elo direito Competirá ao Judiciário, através do LLLW'F.L.~P 

decicl ir com no 

Lodos casos 

lhes J""'.U'.-,C,,-, que atenda aos valores 

exercendo com inteireza seu 

contO instrumento de 

eS1Je(:lalmente na Constituição, 

.!.U.C'~U..!.Ll'--J L L"'" relevantes, dando­

Justiça. 

estará o 

e servirá o processo 

5. CONCLUSÕES 


lo 

, 

A 
motivos: ou 

admitir, em tese, o 

sobre 

orei i nário ou sua ausência 

ordens 

meramente do 

Na maioria carência de em razão da 

o julgador está a 

é con10 

da coisa 

contraria a provirnentos 
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modo, no que 

a que orienta a nova concepção 

de de 

utilizados pelo 

exaustiva todos os interesses 

admitindo a existência de 

nesses casos, que orientar-se critérios 

U<A~'J'-"ll às expressas '-0IC~'L}'-L'~'-I\..I\...·J na lei para Julgar 

Para que uma jurisdicional coerente a 

conclui-se 

atividade. Não o LlH.... !'..''-''u 

da qual tornou-se devedor a exercício do 

direito de 

Veri 

de determinados 

há 

da atividade 

valores da 

oi urisdicionado. 

existir na lei o impedimento 

a do e a 

UL':)L'..J\~"::> de fato e direito que cercam a 

a força decorrente 

'-'Jl.ClLU.U de básicos 

sua real 

do autor em 

vigente, que traz, em seu corpo, os 

Isto porque, o exercício 



Da cognição no processo civil. 

à dos 

de consistir em 

e da 

a ação, e 

Estado, no que 

LUL<U<.-<'-","'.''''''''-' da ordem Tal atitude, 

autor, aos do Estado 

que lhe - cujo de partida 

instrumento o processo - na busca da de uma ordem jurídica 
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